
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0001744-46.2014.815.0131.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Origem : 4ª Vara da Comarca de Cajazeiras.
Apelante : Município de Cajazeiras.
Procurador : Rogerio Silva Oliveira – OAB/PB Nº 10.650. 
Apelada : Alassia Lorena de Souza Leite.
Advogado : José Ferreira Lima Júnior – OAB/PB Nº 9.468.

RECURSO  APELATÓRIO.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  EXCESSO  DO
VALOR  EXECUTADO.  AUSÊNCIA  DE
PLANILHA  ESPECÍFICA  E  DETALHADA.
ART. 739-A, §5º,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL  DE  1973.  APLICAÇÃO  À  FAZENDA.
REJEIÇÃO  LIMINAR  DOS  EMBARGOS.
CABIMENTO.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO APELO.

− Quando o fundamento dos embargos for excesso
de execução, cabe ao embargante demonstrar, através
de  memória de  cálculo  discriminada e  detalhada,  o
exagero da quantia  executada,  sob pena de rejeição
liminar,  ex vi  do §5º do artigo 739-A do Código de
Processo Civil, vigente à época da apresentação dos
embargos.

-A jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
possui entendimento sedimentado no sentido da o §5º
do  art. 739-A do Código de Processo Civil de 1973
possui aplicação subsidiária aos embargos à execução
manejados pela Fazenda Pública. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  negar  provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.
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Trata-se  de Apelação  Cível interposta  pelo  Município  de
Cajazeiras desafiando a sentença proveniente do Juízo da 4ª Vara da Comarca
de Cajazeiras, proferida  nos autos dos  Embargos à Execução ajuizado em
desfavor de Francisco de Assis Pereira.

 
De acordo  com a  inicial,  o  embargante  apontou  excesso  na

execução de título judicial, sob o fundamento de que os cálculos dos valores
devidos têm que ser  atualizados a partir do trânsito em julgado da sentença.
Aduziu que o quantum devido deve ser apurado por Contador Judicial.

Ao sentenciar, o magistrado rejeitou os embargos, com fulcro
no art. 739-A, §5º, do Código de Processo Civil de 1973, sob o fundamento de
não  ter  sido  apontado  especificamente,  pelo  demandante,  o  excesso
supostamente existente na quantia executada.

Irresignado  com tal  decisão,  apela  o  embargante  (fls.22/24),
sustentando a inexistência de obrigação da Fazenda de indicar o valor devido,
com apresentação de memorial descritivo.

Ao final, pugna pela anulação da decisão de primeira instância,
com o retorno dos  autos  para  Comarca  de origem, determinando-se  que  a
Contadoria Judicial apure o valor devido.

Contrarrazões ofertadas (fls. 18/20).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  24/28),  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação meritória.

É o relatório.

VOTO.

Primeiramente,  cumpre  registrar  que  a  sentença  apelada  fora
prolatada durante a vigência do Código de Processo Civil de 1973, devendo-
se,  pois,  observar  os  novos  regramentos  acerca  dos  requisitos  de
admissibilidade  dos  meios  de  impugnação  de  decisão  judicial,  conforme
Enunciado Administrativo nº 3 do Superior Tribunal de Justiça.

Assim sendo, preenchidos os pressupostos de admissibilidade,
conheço do apelo, passando à análise de seus argumentos.

Conforme  relatado,  em  suas  razões,  o  embargante  rebela-se
contra  o  entendimento  exposto  pelo  ilustre  sentenciante  que  rejeitou
liminarmente os embargos, extinguindo o processo sem resolução de mérito,
ante  a  inobservância  dos  requisitos  previstos  no  §5º  do  artigo  739-A do
Código de Processo Civil de 1973.

Permissa  venia,  a  meu  ver,  não  merece  reparos  a  decisão
proferida pelo juízo de primeiro grau.
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De início,  para  melhor  compreensão acerca  do  tema tratado,
importa recordar o que prevê o supracitado dispositivo legal, vigente ao tempo
da apresentação dos presentes embargos. Confira-se:

“Art. 739-A (…)
(...)
§ 5º Quando o excesso de execução for fundamento
dos  embargos,  o  embargante  deverá  declarar  na
petição  inicial  o  valor  que  entende  correto,
apresentando  memória  do  cálculo,  sob  pena  de
rejeição  liminar  dos  embargos  ou  de  não
conhecimento desse fundamento.” 

Comentando a  supramencionada norma,  assim se  posicionou
Nelson Nery Júnior:

“Excesso de execução. Memória do cálculo. Quando
o fundamento dos embargos for excesso de execução,
cabe  ao  embargante,  na  petição  inicial  dos
embargos,  declinar  o  montante  do  excesso,
demonstrando-o  por  intermédio  de  tabela  de
memória  do  cálculo,  discriminando  a  fórmula  que
determinou  o  resultado  a  que  chegou.  (…)” (In
Código de Processo Civil e Legislação Extravagante.
11ª Ed, rev, amp e atual. São Paulo: Editora Revista
dos Tribunais, 2010. p. 1.128.)

Portanto, conforme se extrai da lição acima, constitui ônus do
embargante  demonstrar,  através  de  cálculos  descritivos  e  discriminados,  o
exagero da quantia executada e apontando as incorreções existentes.

Importante ressaltar que, ao contrário do que quer fazer crer o
apelante, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento
sedimentado no sentido da o §5º do art. 739-A do Código de Processo Civil de
1973 possui aplicação subsidiária aos embargos à execução manejados pela
Fazenda Pública. Portanto, a esta cabe o ônus probatório de indicar o  valor
que entende acertado quando fundados os embargos em excesso de execução,
apresentando a respectiva memória de cálculos.

Senão vejamos:

“ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
IMPUGNAÇÃO  SEM  A  APRESENTAÇÃO  DE
NOVOS  CÁLCULOS.  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO
DO  ART.  535  DO  CPC.  DIREITO
INTERTEMPORAL.  DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 284/STF. APLICAÇÃO DO ART. 739-A, §
5o.  DO  CPC  À  FAZENDA  PÚBLICA.
NECESSIDADE  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
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DA  CONTA  DE  LIQUIDAÇÃO  APRESENTADA
PELO  EXEQUENTE.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1.  O  Tribunal  de  origem  apreciou
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o
acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição
ou  obscuridade.  Observe-se,  ademais,  que
julgamento diverso do pretendido, como na espécie,
não implica ofensa ao art. 535 do CPC.

2. No que tange às questões de direito intertemporal
o  Apelo  Nobre  encontra-se  deficientemente
fundamentado,  porquanto o recorrente  não indicou
expressamente  qual  dispositivo  legal  teria  sido
contrariado pelo acórdão recorrido nem demonstrou
eventual  divergência  jurisprudencial.  Assim,
impositiva a aplicação da Súmula 284/STF.

3. As disposições contidas no art. 739-A, § 5o.  do
CPC, que determinam ser obrigação do executado
indicar, na inicial dos embargos do devedor, o valor
correto da dívida, inclusive com a apresentação da
memória de cálculos, são inteiramente aplicáveis à
Fazenda Pública. Precedente.

4. A Lei 11.382/2006, introduziu o art. 739-A, § 5o.
ao CPC,  representa  uma nova etapa das  reformas
legislativas  que,  desde  a  década  de  1990,  vem
modernizando o Direito Processual Civil,  tendo em
vista um procedimento mais célere e eficaz.

5.  Consoante  a  orientação  jurisprudencial  desta
Corte, mesmo sob a égide da legislação anterior, a
impugnação genérica do cálculo exeqüendo ensejava
a  rejeição  liminar  dos  embargos  à  execução.
Precedentes.

6. Agravo Regimental desprovido.”

(STJ,  AgRg no REsp 1170908 AM 2009/0236747-2,
Órgão  Julgador  T5  -  QUINTA  TURMA,  Relator
Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,
Publicação DJe 14/04/2011 Julgamento 7 de Abril de
2011) (grifei)

Sobre  o  tema,  cabe  trazer  à  colação  os  elucidativos
ensinamentos do ministro do Superior Tribunal de Justiça Humberto Martins,
retirados do julgamento realizado nos autos do Recurso Especial nº 1474150,
publicado em 13/10/2014:

“Ocorre,  todavia,  que  a  atenção  ao  princípio  da
indisponibilidade do  interesse público, bem como o
dever-poder  do  Juízo  de  controle  do  título,  com a
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verificação  do  crédito  embargado,  não  afasta  a
obrigação do embargante  apresentar,  ao  tempo da
inicial,  a  memória  discriminada  de  cálculos,  sob
pena de rejeição. Muito pelo contrário, a obediência
ao disposto no artigo 739-A, § 5º, do CPC, somente
agrega  elementos  de  convicção  e  de  confronto  à
atividade judicante e da Contadoria Oficial.
Isso  porque  as  inovações  legislativas  inseridas  no
CPC,  que  facilitam  a  satisfação  do  crédito  do
exequente,  devem  ser  utilizadas  no  processo  de
execução contra a Fazenda, sob pena de a execução
contra  a  Fazenda  tornar-se  menos  eficaz  que  as
execuções comuns”.

No caso em testilha, analisando a inicial dos embargos (02/04),
verifica-se que, além de não apresentar a memória de cálculos, o embargante
sequer  cuidou  de  discriminar  o  valor  que  entendia  devido,  limitando-se  a
afirmar a existência de inexatidões materiais e erros de cálculo.

Assim sendo, considerando que os argumentos alinhados pelo
Embargante/Apelante  foram  genéricos  e  desacompanhados  da  planilha
demonstrativa do débito, outra solução não poderia ser dada à lide senão a
rejeição dos embargos opostos, em observância ao preceptivo legal. 

De outro vértice, descabida a pretendida perícia, uma vez que o
envio  dos  autos  à  Contadoria  do  Juízo  constitui  mera  faculdade  do  juiz,
quando demonstrada dúvida razoável entre o valor executado e o realmente
devido. É o que prescreve o §3º, art. 475-B, da Lei Adjetiva Civil de 1973, in
verbis:

“Art. 475-B (…)
(...)
§ 3o Poderá o  juiz  valer-se  do contador do juízo,
quando  a  memória  apresentada  pelo  credor
aparentemente  exceder  os  limites  da  decisão
exeqüenda  e,  ainda,  nos  casos  de  assistência
judiciária.” 

Nesse sentido, segue jurisprudência do Tribunal da Cidadania:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL.CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA
Nº 7/STJ. EMBARGOS. EXCESSO DE EXECUÇÃO.
AUSÊNCIA  DE  MEMÓRIA  DE  CÁLCULO.
PEDIDO NÃO CONHECIDO. INTELIGÊNCIA DO
ART.  739-A,  §  5º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL.
1. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário
à conclusão do tribunal de origem, que reconheceu
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não ter havido o cerceamento de defesa, mister se faz
a revisão do conjunto fático-probatório dos autos, o
que,  como  já  decidido,  é  inviabilizado,  nesta
instância superior, pela Súmula nº 7 desta Corte.
2.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,
compete ao embargante declarar na petição inicial o
valor que entende correto e apresentar a respectiva
memória de cálculo, momento em que,  em sede de
embargos  do  devedor,  deduz  pedido  de  revisão
contratual fundado na abusividade de encargos que
importe em excesso de execução, por inteligência do
art. 739-A, § 5º, do CPC.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 375.758/MT, Rel. Ministro RICAR-
DO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, jul-
gado em 02/09/2014, DJe 11/09/2014)

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVER-
GÊNCIA.  PROCESSO  EXECUTIVO.  EMBARGOS.
EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.  VALOR  CORRETO.
MEMÓRIA DE CÁLCULO.  ART.  739-A,  §  5º,  DO
CPC. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS OU NÃO CO-
NHECIMENTO DO FUNDAMENTO. EMENDA DA
INICIAL.  INVIABILIDADE.  EMBARGOS  DE  DI-
VERGÊNCIA CONHECIDOS E DESPROVIDOS. 1.
Fundados os embargos em excesso de execução, a
parte embargante deve indicar, na petição inicial, o
valor que entende correto, apresentando memória de
cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos
ou  de  não  conhecimento  desse  fundamento  (art.
739-A,  § 5º,  do CPC). 2.  Com a edição da Lei  n.
11.382, de 6/12/2006, norma congruente com a Lei n.
11.232/2005 - por exemplo, art. 475-L, § 2º, do CPC
-, introduziu-se nova sistemática do processo satisfa-
tivo, estando entre as importantes mudanças a refor-
mulação dos embargos à execução para inibir, no seu
nascedouro,  defesas  manifestamente  infundadas  e
procrastinatórias. 3.  A explícita e peremptória pres-
crição (art. 739-A, § 5º, do CPC) de não se conhecer
do fundamento ou de rejeitar liminarmente os em-
bargos à execução firmados em genéricas impugna-
ções de excesso de execução - sem apontar motiva-
damente, mediante memória de cálculo, o valor que
se estima correto - não pode submeter-se à determi-
nação de emenda da inicial, sob pena de mitigar e,
até mesmo, de elidir o propósito maior de celeridade
e efetividade do processo executivo. 4. Embargos de
divergência  conhecidos  e  desprovidos.”  (STJ  -
EREsp: 1267631 RJ 2012/0111352-4, Data de Julga-
mento: 19/06/2013, CE - CORTE ESPECIAL, Data
de Publicação: DJe 01/07/2013) – (grifo nosso).
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No mesmo norte, trago à baila arestos desta Corte:

“PROCESSUAL  CIVIL  -  Reexame  necessário  -
Cumprimento  de  sentença  -  Embargos  à  execução
opostos pela Fazenda Pública - -Quantum debeatur-
-  Alegação de excesso -  Ausência de indicação do
valor que entende correto - Ausência de memória de
cálculo - Apresentação com a inicial - Necessidade -
Art. 739-A, § 5º do CPC - do STJ - Manutenção da
sentença - Artigo 557, -caput-, do CPC - Seguimento
negado. 
- Nos termos do art. 739-A, parágrafo 5º, do CPC,
"quando o excesso de execução for fundamento dos
embargos, o embargante deverá declarar na petição
inicial  o  valor  que  entende  correto,  apresentando
memória  do  cálculo,  sob  pena de  rejeição  liminar
dos  embargos  ou  de  não  conhecimento  desse
fundamento". 
- "A regra contida no art. 739-A, § 5º, do CPC, que
regula os embargos do devedor fundados em excesso
de execução, é aplicável contra a Fazenda Pública,
pelo  que  esta  deve  instruir  a  petição  inicial  com
memória de cálculo indicando o valor que entende
correto,  sob  pena  de  os  embargos  serem
liminarmente  rejeitados"  (REsp  1.192.529/MS,  Rel.
p/  acórdão  Min.  ARNALDO  ESTEVES  LIMA,
Primeira Turma, DJe 25/11/10). 
-  A  Fazenda  Pública,  conquanto  tenha  alegado
unicamente  excesso  de  execução,  deixou  de
apresentar,  em sua petição inicial  dos  embargos à
execução, a respectiva memória de cálculos, com o
demonstrativo do alegado excesso, para viabilizar a
comparação  com  a  planilha  apresentada  pelo
exequente,  de modo que não se desincumbiu do seu
ônus de instruir a exordial, se limitando a discordar
dos valores apresentados pelo credor, não havendo,
em razão de  a  sentença sujeita  ao  duplo  grau  de
jurisdisdição,  nos  termos  da  regra  insculpida  no
artigo 739-A, § 5º, do CPC, que modificar a decisão
recorrida. 
–  O  relator  deve  obstar  monocraticamente  e  com
fulcro no art. 557, “caput”, do Código de Processo
Civil,  seguimento  a  recurso  manifestamente
improcedente  e  em confronto  com súmula  ou  com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00136819820098150011, - Não possui -, Relator DES
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ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. em 30-
03-2015) 

Assim, desnecessária é a realização de perícia, eis que, sendo o
juiz o destinatário da prova, somente a ele cabe aferir acerca da necessidade ou
não de sua realização. Ademais, como já explicitado, é do embargante o ônus
de  comprovar,  cabalmente,  o  excesso  de  execução,  através  de  cálculos
discriminados.

Neste trilhar de ideias, comungo do mesmíssimo entendimento
exarado pelo juízo a quo ao extinguir os embargos opostos pelo Município de
Ingá, sem resolução do mérito, não merecendo, portanto, qualquer reparo.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO,
mantendo irretocável a sentença atacada.

É COMO VOTO.  

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro  do  Valle
Filho.  Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida,
relator, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa.
Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira, o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho e o Exmo.  Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.  Lúcia  de  Fátima  Maia  de  Farias,
Procuradora de Justiça.  Sala  de Sessões da Segunda Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 23 de maio de
2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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